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RELATO DOS TEMAS DEBATIDOS: 

1. Abertura 

A reunião foi coordenada pela Secretária-Executiva da Casa Civil, Sra. Miriam Belchior. 

Participaram com falas de abertura a Secretária-Executiva da Casa Civil da Presidência 

da República, Sra. Miriam Belchior, e a Ministra do Ministério do Meio Ambiente e 

Mudança do Clima, Sra. Marina Silva. 

Foi realizada a verificação de quórum. Estavam presentes os representantes membros dos 

seguintes ministérios: CC/PR, MMA, MMulheres, MRE, MPI, AGU, MAPA, MCID, 

MDS, MDA, MDIC, MF, MIDR, MIR, MME, MPO, MS e SRI-PR. (18 órgãos). 

Estavam presentes também os seguintes membros permanentes sem direito a voto: o 

coordenador da Câmara de Assessoramento Científico; o coordenador da Câmara de 

Articulação Interfederativa e o representante eleito; o Coordenador da Câmara de 

Participação Social e o representante eleito. 

A Secretária-Executiva da Casa Civil da Presidência da República, Sra. Miriam Belchior, 

apresentou a agenda da reunião, destacando que seria realizada uma breve apresentação 

sobre o terceiro eixo do Plano Clima: Estratégias Transversais para Ação Climática. 

A Secretária-Executiva, Sra. Miriam Belchior, relembrou que foram aprovados os eixos 

de mitigação e adaptação do Plano Clima em dezembro 2025 e os documentos estão 

publicizados e que a aprovação do eixo transversal em pauta é fruto de amplas discussões 



com os ministérios que passariam por validação final, com expectativa de publicação 

célere. 

Destacou ainda que a finalização do Plano Clima concatena esforços para além de 

resultados importantes como a redução de desmatamento e fomenta a discussão das metas 

e compromissos climáticos do Brasil. 

Foi reconhecido o envolvimento dos ministérios que participaram desse processo e 

destacado que o momento marca o início da implementação, do monitoramento e do 

acompanhamento dos resultados, tanto de ações já em andamento quanto de novas ações 

previstas no escopo das estratégias transversais. 

A Ministra Marina Silva, destacou que a reunião está ocorrendo no dia nacional de 

conscientização sobre Mudança do Clima e que é simbólico aprovar o Plano Clima nesse 

dia tão especial. 

A Ministra agradeceu o trabalho da Casa Civil na coordenação executiva e da SMC/MMA 

na coordenação do Plano com o suporte técnico do MCTI. 

A Ministra Marina Silva lembrou que o Plano Clima não é apenas um resultado técnico, 

é um resultado político e uma entrega para a sociedade. Considerando que o processo 

envolveu mais de 25 ministérios, além de representantes da comunidade científica, de 

governos estaduais e municipais e da sociedade civil, o que faz com que o Plano Clima 

seja um plano com a cara do Brasil. 

Foi destacado o amplo processo participativo envolvido na elaboração do plano, contando 

com a Conferência Nacional de Meio Ambiente, a qual teve como tema a emergência 

climática e reunindo mais de 3 mil pessoas de norte a sul do país em sua etapa nacional, 

além do recebimento de mais de 5 mil contribuições da sociedade pela plataforma Brasil 

Participativo. 

A Ministra Marina Silva destacou que, embora o último eixo do Plano esteja sendo 

aprovado na presente reunião, já temos resultados expressivos nesse 4º ano de governo e 

em um contexto em que a mudança do clima está cada vez mais intensa. Como por 

exemplo, os resultados do PRODES em 2025, relativo a 2022, mostrou redução 

desmatamento que evitaram mais de 700 milhões de toneladas de CO2, com indícios de 

alcance da menor taxa de desmatamento dos últimos anos. 

Além disso, podem ser destacados diversos outros avanços, como a Política Nacional de 

Transição Energética, o Plano Nacional de Transição Energética e o Plano de 

Transformação Ecológica. Soma-se a isso uma NDC ambiciosa, com metas estabelecidas 

para toda a economia, bem como a previsão de meios financeiros para a implementação 

dessas ações. Nesse contexto, merece destaque o Fundo Clima, cujo orçamento, 

anteriormente entre 400 e 500 milhões, foi ampliado para 27 bilhões neste ano. Dessa 

forma, não apenas se define o caminho a ser seguido, mas também se viabilizam os 

recursos financeiros necessários para sua execução. 

A Ministra Marina Silva também mencionou iniciativas voltadas à inovação, com ênfase 

no Sistema IndicaClima, que está sendo desenvolvido pela SMC/MMA. A ferramenta tem 



como objetivo ampliar a transparência do monitoramento das ações contidas no Plano 

Clima, contribuindo para que os resultados sejam alcançados. 

A Ministra Marina Silva agradeceu a mobilização e empenho de todos para construir esse 

plano tão relevante para a sociedade brasileira. 

2. Apresentação da pauta da reunião 

A Secretária Executiva Miriam Belchior, coordenadora da reunião, apresentou e 

submeteu à aprovação a seguinte pauta de reunião: 

• Apresentação das cinco Estratégias Transversais para Ação Climática do Plano 

Clima 2024-2035. 

• Aprovação da Resolução CIM nº 10 que aprova as cinco Estratégias Transversais 

para Ação Climática do Plano Clima 2024-2035. 

• Apresentação da Resolução CIM nº 11, que crias os Subcomitês de Adaptação, de 

Mitigação, e o de Monitoramento e Avaliação, instâncias permanentes de 

assessoramento ao Subcomitê-Executivo do Comitê Interministerial sobre 

Mudança do Clima. 

• Apresentação da Resolução CIM nº 12, que aprova a atualização do Regimento 

Interno do Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima. 

• Aprovação das Resoluções CIM nº 11 e nº 12. 

Após a aprovação da pauta da reunião, a palavra foi concedida ao Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima, oportunidade em que o Secretário Nacional de Mudança 

do Clima e Secretário Executivo do CIM, Sr. Aloisio Melo, realizou a apresentação das 

cinco Estratégias Transversais para Ação Climática do Plano Clima 2024-2035. 

3. Apresentação das cinco Estratégias Transversais para Ação Climática do 

Plano Clima 2024-2035. 

A apresentação sintetizou os documentos do Plano Clima para o horizonte 2024–2035, 

elaborados em atendimento à Resolução nº 3 do CIM. O trabalho foi iniciado no final de 

2023, com a participação de 25 ministérios, e resultou na entrega do conjunto de 

documentos que estruturam os eixos de adaptação e mitigação, além das estratégias 

transversais. Destacou-se que os eixos de adaptação e mitigação foram aprovados ainda 

em 2025, restando apenas o último eixo para a aprovação do Plano como um todo. 

As estratégias transversais orientam a implementação do Plano de forma a reduzir os 

trade offs e aumentar os impactos positivos das ações previstas nos planos setoriais, 

viabilizando as condições necessárias para implementar as agendas de mitigação e 

adaptação, incluindo dimensões para inclusão e evitando impactos negativos. 

Foram destacadas as parcerias na coordenação das Estratégias Transversais para Ação 

Climática do Plano Clima e a participação dos ministérios na elaboração dos documentos. 

Foram apresentados os números das reuniões e oficinas relacionados ao processo de 

consulta pública, que em sua maioria tiveram mais de 50% das propostas incorporadas. 



Além disso, destacou-se que os documentos foram apreciados e validados pelo Subcomitê 

Executivo do CIM. 

Assim sendo, foi apresentada a síntese das estratégias transversais: 

Transição Justa e Justiça Climática: Orientar a implementação do Plano Clima de modo 

que as transformações nos eixos de mitigação e adaptação sejam realizadas estimulando 

a promoção da transição justa e da justiça climática para a construção de uma sociedade 

mais sustentável e equitativa. 

Mulheres e Clima: o documento faz uma análise de contexto e promoveu uma reflexão 

sobre os maiores riscos e vulnerabilidades para as mulheres e meninas em contexto de 

mudança do clima, a estratégia apresenta ainda um plano de ação que orienta sua 

implementação. 

Meios de Implementação: apresenta um olhar sobre os meios de implementação para 

que se efetive a execução das ações descritas nos planos setoriais e temáticos de mitigação 

e adaptação. A estratégia elencou 5 áreas prioritárias e apresenta o mapeamento de 

atividades necessárias para viabilizar a implementação de tais ações. 

Educação, Capacitação, Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação: possui como objetivo 

consolidar a transição ecológica também como um processo educador, científico e social, 

permitindo que o conhecimento produzido e aplicado alcance os territórios e as pessoas 

onde a adaptação e a mitigação se concretizam. 

Monitoramento Gestão, Avaliação e Transparência: tem como objetivo estabelecer um 

sistema integrado, adaptativo e transparente de monitoramento, gestão e avaliação para 

acompanhar a implementação do Plano Clima. O documento é dividido em duas seções, 

a primeira estabelece a metodologia, a governança e as diretrizes para implementação do 

monitoramento e avaliação do Plano Clima e a segunda apresenta os elementos de 

monitoramento e avaliação contidos nos ciclos de monitoramento anual e avaliação 

bienal. 

A estratégia trouxe a necessidade de estabelecer arranjos de governança permanentes para 

acompanhamento do progresso de implementação do Plano Clima, com proposta de 

estabelecimento dos Subcomitês de Adaptação, Mitigação e Monitoramento e Avaliação. 

4. Deliberação Resolução CIM nº 10 de 2026 

Ao final da apresentação sobre as Estratégias Transversais, foi submetida à apreciação a 

Minuta de Resolução CIM nº 10/2026, que dispõe sobre a aprovação das Estratégias 

Transversais para Ação Climática do Plano Clima 2024-2035. 

Na ocasião, o CIM aprovou a referida Resolução, instituindo as cinco Estratégias 

Transversais, por unanimidade. 

5. Apresentação da Resolução CIM nº 11 e 12. 



Foi realizada a apresentação da Resolução CIM nº 11, que institui os Subcomitês de 

Adaptação, de Mitigação, e de Monitoramento e Avaliação. 

A Resolução estabelece a criação de Subcomitês com a finalidade de prestar 

assessoramento técnico permanente ao Subcomitê Executivo do CIM (SUBEX), no 

âmbito da implementação do Plano Clima e do exercício das demais competência 

previstas no Art. 5º-A do Decreto nº 11.550/2023. Os Subcomitês têm por finalidade 

operacionalizar o acompanhamento do progresso da implementação do Plano Clima, 

entre outras competências. 

Nesse contexto, o Subcomitê de Adaptação terá como objetivo assessorar o SUBEX na 

implementação, acompanhamento e atualização periódica do Plano Clima Adaptação, de 

suas metas e das demais políticas, planos e ações relativos à adaptação à mudança do 

Clima, bem como fornecer subsídios técnicos para a Estratégia de Longo Prazo (LTS) e 

para o posicionamento do Brasil nas negociações internacionais. O Subcomitê será 

composto por representantes dos ministérios responsáveis pelos Planos Setoriais e/ou 

Temáticos de Adaptação, e sua coordenação será exercida pelo MMA e MCTI. 

O Subcomitê de Mitigação terá como objetivo assessorar o SUBEX na implementação, 

acompanhamento e atualização periódica do Plano Clima Mitigação, de suas metas e das 

demais políticas, planos e ações relativos à mitigação, além de fornecer subsídios técnicos 

para a Estratégia de Longo Prazo (LTS) e para o posicionamento internacional do Brasil. 

O Subcomitê será composto por representantes dos ministérios responsáveis pelos Planos 

Setoriais de Mitigação, e sua coordenação também será exercida pelo MMA, MCTI e 

Casa Civil. 

Por fim, o Subcomitê de Monitoramento e Avaliação terá como objetivo assessorar o 

SUBEX em temas relacionados a consolidação e sistematização de relatórios de 

monitoramento e avaliação, bem como à comunicação e transparência ativa dos 

resultados do Plano Clima e demais políticas, planos e ações relativos à mudança do 

clima. O Subcomitê será composto por representantes da Casa Civil, MPO, MGI, MCTI 

e MMA, sendo o MMA e MCTI responsáveis por sua coordenação. 

Resolução CIM nº 12 

Além disso, foi apresentada a proposta de Resolução CIM nº 12, que aprova a atualização 

do Regimento Interno do CIM. 

Foram propostos ajustes pontuais tais como: 

• Inclusão de referências às Câmaras, aos Subcomitês e aos Grupos Técnicos 

quanto pretende-se referir a todas as instâncias do CIM; 

• Correção de Grupo de Trabalho para Grupo Técnico em alinhamento ao Decreto 

nº 11.550, de 2023; e, 

• Correção de texto para dirimir ambiguidades, como o prazo de anuência tácita 

para consultas eletrônicas ao CIM e a alternância na Coordenação-Geral da 

Câmara de Articulação Interfederativa entre o poder público estadual/distrital e o 

municipal. 



Além disso, foi proposta a inclusão de previsão de eleição de outro representante da 

Câmara de Participação Social para participar do CIM, na ocasião em que o FBMC 

exercer a Coordenação-Geral da CPS. Semelhantemente, foi proposta a inclusão de 

previsão de eleição de outro representante da Câmara de Assessoramento Científico para 

participar do CIM na ocasião em que a Rede Clima exercer a Coordenação-Geral da CAC. 

Por fim, para desburocratizar a aprovação das atas de reunião do CIM, foi proposto que 

a manifestação para aprovação da ata (ou anuência tácita) é suficiente para validade e 

publicação do documento, removendo assim a necessidade de assinatura das atas. 

6. Deliberação Resolução CIM nº 11 e 12 de 2026 

Após a apresentação das resoluções, o CIM aprovou a Resolução nº 11/2026, que institui 

os Subcomitês de Adaptação, Mitigação e de Monitoramento e Avaliação. 

Na mesma ocasião, foi aprovada a Resolução nº 12/2026, que atualiza o Regimento 

Interno do Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima. 

7. Informes 

Devido ao adiantado da hora, não houve informes adicionais. 

8. Encerramento 

A Secretária Executiva, sra. Miriam Belchior, agradeceu o empenho de todos na 

elaboração das Estratégias Transversais e destacou a importância de, neste momento, 

concentrar esforços na implementação do Plano Clima, dada sua relevância para as 

gerações presentes e futuras. 

A Ministra Marina Silva ressaltou a relevância do Plano Clima, que estabelece metas para 

todos os setores, e agradeceu o apoio do MCTI em sua elaboração. Destacou, ainda, as 

inovações do Plano, especialmente no que se refere à incorporação das dimensões de 

gênero e dos povos indígenas. Enfatizou que o Plano Clima, além de orientar a ação, 

também define os meios para sua implementação, constituindo uma importante entrega 

do governo brasileiro diante dos desafios impostos pela mudança do clima, em especial 

pelos eventos extremos observados nos últimos anos. 

Ressaltou, ainda, o compromisso da Presidência da República com o desmatamento zero, 

a definição de um caminho para a redução da dependência de combustíveis fósseis e a 

restauração de 3,4 milhões de hectares de áreas degradadas. Tais iniciativas contribuem 

para o alcance da Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC), que deve 

permanecer no centro das prioridades, com vistas à redução de 67% das emissões até 

2035 (ano-base 2005), o que requer ações coordenadas, intersetoriais e interministeriais. 

A Secretária Executiva Miriam Belchior reforçou os agradecimentos a todos os 

envolvidos e declarou encerrada a reunião. 


